PARECER Nº 1068, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36, DE 2015
De autoria da Mesa desta Casa, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a Resolução n° 753, de 1994, que dispõe sobre a instituição do Serviço de Defesa contra o Racismo (SOS-Racismo).

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verifica-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §3º, e 146, I, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. 
Nessa senda, o projeto de resolução revela-se meio idôneo para a alteração de norma de mesma natureza. Portanto, sob os aspectos formais não há reparos à propositura.

A resolução n° 753, de 1994, que institui o Serviço de Defesa contra o Racismo em sua redação original, prevê que: “o SOS-Racismo será coordenado por parlamentar designado pela Mesa para mandato de um ano, permitida a recondução por igual período, uma única vez” (artigo 2º, §2º). De modo que atualmente referido serviço é coordenado por parlamentar.

Não obstante, há uma premente necessidade de otimização do serviço em questão. Assim, com o objetivo de dotá-lo de maior eficiência, o projeto ora analisado pretende instituir como coordenador servidor do QSAL, designado pela Mesa diretora desta Assembleia Legislativa.
 
De modo que, a propositura se insere na esfera de competência material desta Casa e está em consonância com a própria essência da instituição, que deve sempre ter como objetivo o desenvolvimento de um trabalho com excelência e qualidade.  Nesse sentido, a alteração ventilada na proposta é positiva e encontra-se em harmonia com o âmbito de atuação desta Casa.
Assim, concluímos que, diante da pertinência material e da observância dos aspectos formais, o projeto merece prosperar.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 36, de 2015.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  27/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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